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PROJETO DE LEI
05/11/2024

DENOMINA DE  PROFESSORA FERNANDA MARIA GOMES
DE AMORIM, A ESCOLA DE ENSINO MÉDIO EM TEMPO
INTEGRAL (EEMTI) LOCALIZADA NO BAIRRO
MESSEJANA, MUNICÍPIO DE FORTALEZA-CE.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1° - Fica denominada de Professora Fernanda Maria Gomes De Amorim, a Escola de Ensino Médio
em Tempo Integral (EEMTI) localizada na Avenida Frei Cirilo, 4454 - A, bairro Messejana, município de
Fortaleza-CE.

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, 5 de novembro de 2024.

 

 

Justificativa

O presente projeto de lei visa atender a uma demanda manifestamente expressa pela população local, a
qual demonstrou apoio à iniciativa por meio de abaixo-assinado com significativa adesão, conforme
anexo. A proposta tem por finalidade homenagear e perpetuar o legado de Fernanda Maria Gomes de
Amorim, cidadã de notável contribuição para a educação e para o desenvolvimento comunitário, cuja
trajetória pessoal e profissional foi marcada por uma dedicação exemplar à formação de jovens e à
promoção do bem-estar social.
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Nascida em Fortaleza, em 10 de agosto de 1946, Fernanda construiu uma trajetória marcante como
professora e diretora, atuando por mais de três décadas no Grupo Escolar Demócrito Rocha e no Colégio
Padre Marcelino Champagnat. Sua vida foi marcada por superações pessoais, como a perda de seu esposo
e de sua mãe em curto intervalo, e pelo enfrentamento de doenças graves, incluindo tratamentos de
radioterapia e quimioterapia para vencer o câncer.

Mesmo diante das dificuldades, Fernanda perseverou com determinação e expandiu sua atuação para o
ensino superior e coordenação acadêmica, contribuindo para a formação de futuras gerações de
educadores. Paralelamente, dedicou-se à vida comunitária na Paróquia Nossa Senhora da Conceição,
atuando em várias pastorais e como Ministra da Comunhão, sendo conhecida por seu altruísmo e serviço
incansável.

Após seu falecimento em 23 de agosto de 2024, Fernanda foi amplamente homenageada por familiares,
amigos, ex-alunos e membros da comunidade, que recordaram sua vida de dedicação, coragem e amor ao
próximo. Seu legado permanece vivo na lembrança de todos que foram impactados por seu exemplo.

Assim, este projeto de lei visa perpetuar o nome da professora Fernanda Maria Gomes de Amorim, uma
verdadeira mulher de coragem, e garantir que sua contribuição para a educação e a comunidade seja
honrada e lembrada por futuras gerações. Solicito o apoio dos nobres parlamentares para que este tributo
seja aprovado, assegurando que a memória de Fernanda Maria inspire e continue a ser um exemplo de
serviço e compromisso com o bem-estar coletivo.

DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

DEPUTADO (A)
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CERTIDÃO  

 

Certificamos que a cópia da Certidão de Óbito encontra-se no 

Departamento Legislativo, não sendo acostada ao presente Projeto de Lei 

n.º 777/2024, em observância ao art. 1.º da Lei Federal n.º 13.709, de 14 de 

agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

 

 

 

 

 

 

Carlos Alberto Aragão de Oliveira 

Diretor do Departamento Legislativo 
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  07/11/2024 11:37:54  Data da assinatura:  07/11/2024 11:40:48

MESA DIRETORA

DESPACHO
07/11/2024

LIDO NA 82ª (OCTOGÉSIMA SEGUNDA ) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO
LEGISLATIVA DA 31ª (TRIGÉSIMA PRIMEIRA) LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 07 DE NOVEMBRO DE 2024.

CUMPRIR PAUTA

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Data da criação:  14/11/2024 09:43:56  Data da assinatura:  14/11/2024 09:45:08

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
14/11/2024

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 0777/2024- ENCAMINHADO À CONJUR.

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  06/02/2025 09:26:50  Data da assinatura:  06/02/2025 09:30:56

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
06/02/2025

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER TÉCNICO JURÍDICO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0777/2024

  Autor:  99379 - SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

  Usuário assinador:  99379 - SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

  Data da criação:  17/02/2025 17:31:01  Data da assinatura:  17/02/2025 17:35:34

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
17/02/2025

PROJETO DE LEI Nº 0777/2024

AUTORIA: DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

EMENTA: “DENOMINA DE PROFESSORA FERNANDA MARIA
GOMES DE AMORIM, A ESCOLA DE ENSINO MÉDIO EM TEMPO
INTEGRAL (EEMTI) LOCALIZADA NO BAIRRO MESSEJANA,
MUNICÍPIO DE FORTALEZA-CE.”

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/19, em seu art.
36, XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e
regimentalidade, o Projeto de Lei nº 0777/2024 de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Alysson
Aguiar, o qual denomina de Professora Fernanda Maria Gomes de Amorim, a Escola de Ensino Médio
em Tempo Integral (EEMTI) localizada no Bairro Messejana, município de Fortaleza-CE.

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1° - Fica denominada de Professora Fernanda Maria Gomes De Amorim, a
Escola de Ensino Médio em Tempo Integral (EEMTI) localizada na Avenida Frei
Cirilo, 4454 - A, bairro Messejana, município de Fortaleza-CE.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa o deputado autor explica que: “O presente projeto de lei visa atender a uma demanda
manifestamente expressa pela população local, a qual demonstrou apoio à iniciativa por meio de
abaixo-assinado com significativa adesão, conforme anexo. A proposta tem por finalidade homenagear e
perpetuar o legado de Fernanda Maria Gomes de Amorim, cidadã de notável contribuição para a
educação e para o desenvolvimento comunitário, cuja trajetória pessoal e profissional foi marcada por
uma dedicação exemplar à formação de jovens e à promoção do bem-estar social.
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Nascida em Fortaleza, em 10 de agosto de 1946, Fernanda construiu uma trajetória marcante como
professora e diretora, atuando por mais de três décadas no Grupo Escolar Demócrito Rocha e no Colégio
Padre Marcelino Champagnat. Sua vida foi marcada por superações pessoais, como a perda de seu esposo
e de sua mãe em curto intervalo, e pelo enfrentamento de doenças graves, incluindo tratamentos de
radioterapia e quimioterapia para vencer o câncer.

Mesmo diante das dificuldades, Fernanda perseverou com determinação e expandiu sua atuação para o
ensino superior e coordenação acadêmica, contribuindo para a formação de futuras gerações de
educadores. Paralelamente, dedicou-se à vida comunitária na Paróquia Nossa Senhora da Conceição,
atuando em várias pastorais e como Ministra da Comunhão, sendo conhecida por seu altruísmo e serviço
incansável.

Após seu falecimento em 23 de agosto de 2024, Fernanda foi amplamente homenageada por familiares,
amigos, ex-alunos e membros da comunidade, que recordaram sua vida de dedicação, coragem e amor ao
próximo. Seu legado permanece vivo na lembrança de todos que foram impactados por seu exemplo.

Assim, este projeto de lei visa perpetuar o nome da professora Fernanda Maria Gomes de Amorim, uma
verdadeira mulher de coragem, e garantir que sua contribuição para a educação e a comunidade seja
honrada e lembrada por futuras gerações. Solicito o apoio dos nobres parlamentares para que este tributo
seja aprovado, assegurando que a memória de Fernanda Maria inspire e continue a ser um exemplo de
serviço e compromisso com o bem-estar coletivo.”

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim prescreve no que é
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil.

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Corroborando com esse entendimento, a Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu
artigo 14, inciso I, “ex vi legis”:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram a
delimitação de seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos, sempre respeitando os limites da Constituição Federal. Na Constituição Pátria são enumerados a
divisão de competências dos Entes federativos.

É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas também
as enumeradas em comum com a União e os Municípios (art. 23), assim como a competência
concorrente, citada no art. 24, e a competência exclusiva, referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º da
Constituição Federal. Desta forma, tem-se que os Estados podem exercer em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal,
observando-se certos princípios constitucionais.
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Quanto à constitucionalidade do projeto no âmbito federal, a Constituição Federal, lei suprema do
ordenamento jurídico brasileiro dispõe em seu artigo 25, que cabe aos Estados a competência para
legislar sobre matéria residual, tal como é o caso apresentado:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

Em relação ao tema objeto da presente proposição – , entende-se dodenominação de bem público
enunciado da Lei Maior, inexistir legislação federal específica regulamentando a matéria em questão.
Apenas e tão somente .trata-se de competência não vedada pela Constituição Federal

            Destarte, como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que

.não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal

Por outro turno, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso
XIII, :ex vi legis

Art. 19. :Incluem-se entre os bens do Estado

I – os que atualmente lhe pertencem;

(...)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao seu
patrimônio.

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do
Estado, dispor a cerca de todas as matérias de competência do Estado do

:Ceará, especialmente sobre

(...)

XIII – ; (bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público grifo
)nosso

A propositura em apreço, dessa forma, almeja denominar Professora Fernanda Maria Gomes De Amorim,
a Escola de Ensino Médio em Tempo Integral (EEMTI) localizada no bairro Messejana, município de
Fortaleza-CE.

  Consta em anexo certidão emitida pelo Departamento Legislativo, na qual informa que a cópia da
Certidão de Óbito encontra-se arquivada no referido Departamento, o que atende a legislação pertinente.
Sendo assim, cumpre-nos ressaltar a observância à restrição da Constituição Estadual, em seu art. 20,

, quanto à denominação de bens públicos:inciso V

Art. 20. É vedado ao Estado:

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte,
reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital,
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. (maternidade, edifício público, auditórios, cidades e salas de aula grifo
)inexistente no original

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

Ademais, atendendo à solicitação desta Procuradoria, feita por intermédio do Ofício nº 151/2024–PROC,
respondido por meio do Ofício nº 029991/2024/SEDUC/SEC, foram informados os seguintes
questionamentos: 1). Que, em 2025, funcionará uma nova escola pública da rede de ensino estadual a ser
criada e denominada no referido endereço (Av. Frei Cirilo, 4454, Messejana); 2) Que não se trata de uma
construção, mas sim de uma locação de um prédio existente, onde até o fim do ano letivo de 2024,
funciona uma escola particular; 3) Que o processo de locação está em fase de conclusão e será criada uma
nova escola de ensino médio em tempo integral mantida com recursos da educação básica.

Portanto, em face ao supracitado documento, muito embora trate-se de um prédio locado, confirmou-se
que a escola a ser denominada é custeada com recursos da educação básica do Estado do Ceará, não
havendo óbice à iniciativa legislativa sobre sua denominação pelo Parlamento, tampouco adentrando no
rol de matérias de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

Destacamos, ainda, que o nome da pessoa a ser utilizado para denominar o bem não consta no Relatório
Final da Comissão Nacional da Verdade, de que trata a Lei Federal nº 12.528/2011, como responsável por
violações de direitos humanos, nem se trata de agente público, ocupante de cargo de direção, chefia,
assessoramento ou assemelhados e pessoa que tenha praticado ou pactuado, direta ou indiretamente, com
violações de direitos humanos, notadamente durante o período da ditadura militar, nos termos da Lei
Estadual n.° 16.832, de 14 de janeiro de 2019.

CONCLUSÃO                        

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, de autoria do Deputado Alysson Aguiar, pois se encontra em sintonia com o que preceituam as
Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos 58, III, e 60, I, da Carta Estadual,
como também aos artigos 200, II, alínea “b”, e 209, II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará (Resolução n. 751 de 14/12/22 - D.O. 22.12.22).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO

101 de 113



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 777/2024 - ENCAMINHAMENTO AO GABINETE DO PROCURADOR GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  27/02/2025 14:26:59  Data da assinatura:  10/03/2025 11:53:20

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
10/03/2025

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 777/2024 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  10/03/2025 14:21:06  Data da assinatura:  10/03/2025 14:26:45

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
10/03/2025

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  20/03/2025 12:49:54  Data da assinatura:  20/03/2025 15:09:51

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
20/03/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Antônio Granja

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CCJR - P.L. Nº 777/24 - AUTORIA DEP. ALYSSON AGUIAR

  Autor:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  21/03/2025 12:38:43  Data da assinatura:  24/03/2025 14:17:49

GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
24/03/2025

PROJETO DE LEI Nº 0777/2024

AUTORIA: DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

EMENTA: “DENOMINA DE PROFESSORA FERNANDA MARIA GOMES DE
AMORIM, A ESCOLA DE ENSINO MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL (EEMTI)
LOCALIZADA NO BAIRRO MESSEJANA, MUNICÍPIO DE FORTALEZA-CE.”

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de parecer na CCJR ao Projeto de Lei nº 777/2024 de autoria do Deputado Alysson Aguiar, que denomina de
Professora Fernanda Maria Gomes de Amorim, a Escola de Ensino Médio em Tempo Integral (EEMTI) localizada no
Bairro Messejana, município de Fortaleza-CE.

Em sua justificativa o deputado autor explica que: “O presente projeto de lei visa atender a uma demanda
manifestamente expressa pela população local, a qual demonstrou apoio à iniciativa por meio de abaixo-assinado com
significativa adesão, conforme anexo. A proposta tem por finalidade homenagear e perpetuar o legado de Fernanda
Maria Gomes de Amorim, cidadã de notável contribuição para a educação e para o desenvolvimento comunitário, cuja
trajetória pessoal e profissional foi marcada por uma dedicação exemplar à formação de jovens e à promoção do
bem-estar social”.

 

II – VOTO

Preliminarmente, importa destacar que cabem aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas
também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (art. 23), assim como a competência concorrente,
citada no art. 24, e a competência exclusiva, referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º da Constituição Federal.

De tal modo, os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes
sejam vedadas pela CF/88, observando-se certos princípios constitucionais.

No que tange ao tema objeto da presente proposição – denominação de bem público, observa-se inexistir legislação
federal específica regulamentando a matéria em questão, isto é, trata-se de competência não vedada pela Constituição
Federal.
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Nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que não lhe sejam vedadas
.pela Constituição Federal

Por outro turno, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso XIII, ex vi legis
:

Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado:

I – os que atualmente lhe pertencem;

(...)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao seu patrimônio.

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor a
cerca de todas as matérias de competência do Estado do Ceará, especialmente sobre:

(...)

XIII – bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público; 

A propositura em apreço, dessa forma, almeja denominar Professora Fernanda Maria Gomes De Amorim, a Escola de
Ensino Médio em Tempo Integral (EEMTI) localizada no bairro Messejana, município de Fortaleza-CE.

Ainda, encontra-se em anexo certidão emitida pelo Departamento Legislativo, na qual informa que a cópia da Certidão
de Óbito está arquivada no referido Departamento, o que atende a legislação pertinente. Sendo assim, cumpre-nos
ressaltar a observância à restrição da Constituição Estadual, em seu art. 20, inciso V, quanto à denominação de bens
públicos:

Art. 20. É vedado ao Estado:

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte, reservatório  de 
água,   viaduto,   praça   de   esporte,   biblioteca,   hospital, maternidade, edifício público,
auditórios, cidades e salas de aula.

Portanto, a escola a ser denominada é custeada com recursos da educação básica do Estado do Ceará, não havendo
óbice à iniciativa legislativa sobre sua denominação pelo Parlamento, tampouco adentrando no rol de matérias de
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

Destaca-se, ainda, que o nome da pessoa a ser utilizado para denominar o bem não consta no Relatório Final da
Comissão Nacional da Verdade, de que trata a Lei Federal nº 12.528/2011, como responsável por violações de direitos
humanos, nem se trata de agente público, ocupante de cargo de direção, chefia, assessoramento ou assemelhados e
pessoa que tenha praticado ou pactuado, direta ou indiretamente, com violações de direitos humanos, notadamente
durante o período da ditadura militar, nos termos da Lei Estadual n.° 16.832, de 14 de janeiro de 2019.

Assim, à guisa das considerações retromencionadas, opino pelo  à regular tramitação doPARECER FAVORÁVEL
presente Projeto de Lei, de autoria do Deputado Alysson Aguiar, pois se encontra em sintonia com o que preceituam as
Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos 58, III, e 60, I, da CE/89, como também aos artigos
200, II, alínea “b”, e 209, II do RIALCE.
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
07/04/2025

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 22ª (VIGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
ORDINARIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE ABRIL DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 23ª (VIGÉSIMA TERCEIRA)   SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE ABRIL DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 24ª (VIGÉSIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE ABRIL DE 2025.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº19.214, de 04 de abril de 2025.
(Autoria: Lia Gomes coautoria Acrísio Sena)

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
A CAMINHADA DA SECA EM SENADOR POMPEU.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Caminhada da Seca, em memória das vítimas

do Campo de Concentração do Patu, em Senador Pompeu, a ser celebrado no segundo domingo de novembro.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de abril de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.215, de 04 de abril de 2025.
(Autoria: Alysson Aguiar)

ACRESCENTA O INCISO XIX AO ART. 2.º DA LEI Nº18.085, DE 31 DE MAIO DE 2022, QUE INSTITUI A ROTA
DO TURISMO RELIGIOSO NO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica acrescentado o inciso XIX ao art. 2.º da Lei n.º 18.085, de 31 de maio de 2022, que institui a Rota do Turismo Religioso no Estado do

Ceará, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2.º A Rota do Turismo Religioso do Estado do Ceará tem os seguintes atrativos turísticos:
.........................................................................................................................
XIV – São Benedito: Santuário Diocesano de Nossa Senhora de Fátima da Serra Grande.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de abril de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.216, de 04 de abril de 2025.
(Autoria: Gabriella Aguiar coautoria Antônio Granja)

RECONHECE, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, O DIA 16 DE MAIO COMO O DIA DO GERIATRA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica reconhecido, no âmbito do Estado do Ceará, o dia 16 de maio como o Dia do Geriatra.
Art. 2.º A data mencionada no art. 1.º passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 3.º O Poder Executivo poderá promover, na data comemorativa mencionada, eventos, palestras, seminários e outras atividades que visem à

valorização, ao reconhecimento e à divulgação da importância do trabalho dos médicos geriatras.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de abril de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.217, de 04 de abril de 2025.
(Autoria: Marta Gonçalves)

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE AO SENHOR EMERSON MARIANO DA SILVA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadão Cearense ao Senhor Emerson Mariano da Silva, natural de Duque de Caxias, no Estado do Rio de Janeiro.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de abril de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.218, de 04 de abril de 2025.
(Autoria: Alysson Aguiar)

DENOMINA PROFESSORA FERNANDA MARIA GOMES DE AMORIM A ESCOLA DE ENSINO MÉDIO EM
TEMPO INTEGRAL – EEMTI LOCALIZADA NO BAIRRO MESSEJANA, NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Professora Fernanda Maria Gomes de Amorim a Escola de Ensino Médio em Tempo Integral – EEMTI, localizada na

Avenida Frei Cirilo, 4454-A, bairro Messejana, no Município de Fortaleza.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de abril de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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